DECRETO Nº 167/2020
“Institui o Protocolo de Boas Práticas para a prevenção do novo Coronavirus (COVID-19), a serem cumpridas pelos estabelecimentos com práticas físiicas e esportivas no Município de Vacaria”


AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, Prefeito Municipal de Vacaria - RS, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO, orientações do Governo do Estado que ressalta: “O Decreto Estadual nº 55.240 atualmente permite que as medidas sanitárias segmentadas das atividades econômicas nas bandeiras amarela e laranja, podem ser, excepcionalmente, substituídas pelas medidas constantes de plano estruturado de prevenção e enfrentamento à epidemia do novo Coronavírus (COVID-19) instituído pelos Municípios e enviados à Secretaria Estadual de Saúde, desde que preencham os requisitos do §§ 2º e 3º do art. 21 do referido Decreto. Com base nisso, os municípios, em bandeiras amarela ou laranja, podem adotar medidas diferenciadas, de acordo com o art. 21º do Decreto Estadual Nº 55.240, e suas determinações adicionais, para os tetos de operação e modo de operação”.

 CONSIDERANDO, orientações do Governo do Estado que ressalta: “Os protocolos para reabertura devem ser construídos conforme um plano estruturado, com medidas de proteção à saúde, devidamente embasadas em evidências científicas e comunicados formalmente, incluindo o envio integral do seu plano, à Secretaria Estadual de Saúde. A escolha de quem valida os protocolos municipais é de escolha do próprio município e torna-se prudente que a equipe tenha técnicos experientes na área da saúde. Quanto a autorizações ou qualquer outra medida, entendemos que deve ser estudada e sustentada pela equipe técnica que justifica a excepcionalidade (teto e modo de operação) definida no Decreto.”
CONSIDERANDO, a Portaria D.O.U. Nº 639, de 31 de março de 2020, que reconhece os Profissionais de Educação Física como profissionais de saúde e convoca os mesmos para capacitação sobre os protocolos clínicos para o enfrentamento da pandemia pelo novo Coronavírus;

CONSIDERANDO, o Informe da Sociedade Brasileira de Medicina do Exercício e do Esporte (S.B.M.E.E.) sobre exercício físico e Coronavírus (COVID-19), de 17 de março de 2020, onde enfatiza que a prática regular de exercícios físicos está associada a uma melhora da função imunológica em seres humanos, otimizando as defesas do organismo diante de agentes infecciosos e, sobretudo, em pessoas ativas;
CONSIDERANDO, orientações do Governo do Estado que ressalta: “Não há restrição de idade para as atividades. Entretanto, recomenda-se sempre que o grupo de risco realize apenas atividades essenciais no período de pandemia, evitando sair de casa e/ou frequentar ambientes coletivos. De toda forma, pessoas do grupo de risco podem, sim, efetuar atividades esportivas, se estas estiverem liberadas. Como em todos os demais estabelecimentos com atividades presenciais, é obrigatório o atendimento diferenciado ao grupo de risco, fixando horários ou setores exclusivos de atendimento, bem como garantindo algum fluxo ágil para que permaneçam o menor tempo possível no local.”
CONSIDERANDO, o Decreto nº 10.344, de 8 de maio de 2020, do Governo Federal, onde as academias de esporte de todas as modalidades, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde, passam a fazer parte dos serviços essenciais no país; 
CONSIDERANDO, o Decreto Municipal nº 20.877 de 20 de Abril de 2020, que regra os estabelecimentos de prestação de serviço e promoção a saúde, tais como academias, estúdio de personal trainer e de pilates, centros de treinamento funcional, crossfit e de lutas sem contato pessoal;

CONSIDERANDO, a necessidade de instituir o Protocolo de Boas Práticas para a prevenção do novo Coronavírus (COVID-19), a serem cumpridas pelos praticantes de exercícios físicos em estabelecimentos  no Município de Vacaria;
DECRETA:

Art 1º Os estabelecimentos de prestação de serviços de exercício físico e de promoção à saúde, tais como: academias, centros de treinamento de crossfit, centros de treinamento funcional, centros de treinamento de lutas, estúdios de personal training, estúdios de pilates, estúdios de dança, escolas desportivas, ginásios, campos esportivos, piscinas de natação e assemelhados, inclusive os espaços localizados em condomínios e clubes, e toda prática de exercícios físicos e afins realizados em ambientes abertos ou fechados poderão funcionar regularmente desde que observadas as seguintes medidas de prevenção:

I - a ocupação observará a proporção de 1 (uma) pessoa para cada 16m² (dezesseis metros quadrados) de área útil de atendimento;

II  -o estabelecimento / instituição deve exigir o uso de máscara dos clientes e funcionários durante a permanência no local;

III - efetuar o controle da temperatura dos funcionários e clientes diariamente, por meio de termômetro sem contato ou com declaração subscrita pelo cliente ou funcionário de não ter tido febre aferida ou referida nas últimas 24h, mantendo os registros das medições permanentemente à disposição dos órgãos competentes para a fiscalização;

IV- higienizar, quando do início das atividades e sempre entre os atendimentos, as superfícies e equipamentos de uso compartilhado e/ou de toque frequente (equipamentos, corrimões, bancos, mesas, aparelhos, colchonetes, etc.), preferencialmente com álcool etílico 70% (setenta por cento) ou substância equivalente indicada pelos órgãos governamentais sanitários e/ou de saúde;

V - os horários de treinamento deverão ser exclusivamente pré-agendados com os clientes, observado o intervalo mínimo de 15 (quinze) minutos entre os atendimentos para higienização do local e dos equipamentos, conforme disposto no inciso IV; 

VI - manter à disposição, na entrada dos estabelecimentos, tapete de higienização dos calçados além de álcool em gel 70% (setenta por cento), para a utilização dos clientes e dos funcionários do local, ou, quando possível, disponibilizar pia com água, sabão líquido e papel toalha descartável;

VII - manter à disposição “kit” completo de higiene de mãos nos sanitários de clientes e de funcionários, utilizando sabonete líquido, álcool em gel 70% (setenta por cento) e papel toalha descartável;

VIII -  proibir o acesso e o uso de bebedouros;

IX - tornar obrigatório o uso de toalhas individuais, vedando o compartilhamento;

X - nas academias, as áreas destinadas às esteiras e demais equipamentos de atividades aeróbicas deverão funcionar de forma intercalada, respeitando a distância mínima de 2 (dois) metros entre os equipamentos, não podendo estar direcionadas às áreas de circulação de alunos;

XI -  nas piscinas, disponibilizar próximo à entrada das mesmas, recipiente de álcool em gel a 70% (setenta por cento) para que os clientes utilizem antes de tocar na escada ou as bordas da piscina;

XII - nas aulas de natação, as piscinas deverão funcionar respeitando a distância de, no mínimo, 2 (dois) metros entre alunos;

XIV - nas aulas de hidroterapia, hidroginástica e natação infantil deverá ser respeitada a distância mínima de 4 (quatro) metros entre os clientes;

XV - exigir o uso de chinelos no ambiente de práticas aquáticas, bem como disponibilizar suportes para que cada aluno possa pendurar individualmente a sua toalha;

XVI - higienizar, após o término de cada aula, as superfícies de contato e equipamentos eventualmente utilizados, conforme o  disposto no inciso IV;

XVII - o uso do vestiário deverá estar restrito às necessidades fisiológicas, sendo vedado o banho;

XVIII - as áreas destinadas às cantinas dos estabelecimentos deverão permanecer fechadas;

XIX - o cliente deverá trazer sua garrafa de água devidamente identificada com seu nome, sendo vedado o compartilhamento da mesma;

XX -  para as escolas desportivas, os treinos serão realizados até duas vezes por semana, conforme escala de horários disponibilizada pela instituição; preferencialmente, os grupos de treino não deverão ser modificados para um melhor controle em caso de contaminação;

XXI -  nas atividades das escolas desportivas, será permitida a entrada de um responsável por aluno, que terá por obrigação respeitar a distância de dois metros para qualquer outra pessoa na arquibancada ou espaço destinado à espera, ficando vedada a entrada de qualquer pessoa pertencente ao grupo de risco de contágio da COVID-19;

XXII - no caso dos grupos de corrida, os responsáveis deverão organizar grupos que não ultrapassem o número de 10 (dez) pessoas, e seguir o disposto nos incisos II, III, V e XIX;

XXIII -  As atividades estão liberadas a partir dos 07 (sete) anos de idade para as atividades contidas neste Decreto;

XXIV– Para os esportes de raquete, fica liberado o jogo, desde que respeitando o teto de ocupação disposto neste Decreto, além de cumprir com todas as exigências de sanitização.
§ 1º Havendo divisão física entre os ambientes de treinamento e uso não compartilhado de equipamentos, a proporção poderá exceder o limite estabelecido no inciso I, desde que assegurado o distanciamento mínimo de 4 (quatro) metros entre alunos não coabitantes, bem como o teto de ocupação estabelecido pelo modelo de Distanciamento Controlado vigente para a região. 
§ 2º Os estabelecimentos elencados neste artigo ficam proibidos de atender, concomitantemente aos demais clientes, aqueles que pertencerem aos critérios estabelecidos pelo Ministério da Saúde para o chamado grupo de risco de contágio a COVID-19, devendo reservar horários exclusivos para o seu atendimento.
§ 3º Como requisito ao atendimento, os alunos, professores e demais colaboradores dos estabelecimentos deverão informar, mediante declaração a ser mantida sob a guarda do estabelecimento, se pertencem a algum dos critérios estabelecidos pelo Ministério da Saúde ao chamado grupo de risco de contágio a COVID-19, assim como, ficam obrigados a comunicar imediatamente, qualquer alteração da condição anteriormente declarada.
§ 4º Os estabelecimentos deverão afastar imediatamente, em quarentena, pelo prazo de quatorze dias, todos os empregados e/ou alunos que tenham contato ou convívio direto com caso suspeito ou confirmado de COVID-19, mesmo que assintomáticos. 

§ 5º O descumprimento das medidas determinadas neste artigo será imediatamente comunicado ao COE Municipal, Conselho Regional de Educação Física – CREF2/RS ou órgão competente para fiscalização do aqui disposto. 

Art 2º Para liberação das atividades de práticas físicas e esportivas, o estabelecimento deverá apresentar Plano de Contingência, em conformidade com o disposto neste documento e regramento sanitário vigente, ao Centro de Operações de Emergência em Saúde 2019 – nCov, no âmbito do Município de Vacaria, ficando condicionada a liberação do estabelcimento ao Parecer favorável do COE Municipal.
 Art 3º O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VACARIA, 08 de setembro de 2020.

AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal

ELDER DA COSTA NERY
Secretário Municipal de Gestão e Finanças

Registre-se e Publique-se.
